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Artigo 22.º
Referências legais

As referências legais feitas aos serviços e organismos 
objecto de extinção, fusão e reestruturação referidos no 
artigo anterior consideram -se feitas aos serviços ou orga-
nismos que passam a integrar as respectivas atribuições.

Artigo 23.º
Externalização

1 — O Serviço Nacional Coudélico deixa de integrar 
o MADRP, com excepção das atribuições relativas aos 
recursos genéticos animais, que são integradas no Insti-
tuto Nacional de Recursos Biológicos, I. P., em termos a 
regulamentar em diploma próprio.

2 — As atribuições no domínio da elaboração dos pro-
jectos de promoção da obra hidráulica agrícola, bem como 
o seu acompanhamento e fiscalização, deixam de integrar 
o MADRP, em termos a regulamentar em diploma próprio.

Artigo 24.º
Reforma dos laboratórios do Estado

No quadro da reforma dos laboratórios do Estado, po-
dem ser objecto de revisão as atribuições e o estatuto ju-
rídico do Instituto Nacional de Recursos Biológicos, I. P.

Artigo 25.º
Produção de efeitos

1 — As criações, fusões e reestruturações de serviços e 
organismos previstas no presente decreto -lei apenas pro-
duzem efeitos com a entrada em vigor dos respectivos 
diplomas orgânicos.

2 — Exceptua -se do disposto no número anterior a no-
meação dos titulares dos cargos de direcção superior e dos 
órgãos de direcção dos organismos previstos nos mapas 
anexos ao presente decreto -lei, a qual pode ter lugar após 
a sua entrada em vigor.

3 — Nos casos de fusões, a nomeação prevista no nú-
mero anterior depende da prévia cessação de funções, 
designadamente nos termos do número seguinte, de um 
número pelo menos igual de dirigentes, assegurando os 
dirigentes nomeados a direcção dos serviços e organis-
mos objecto de fusão até à entrada em vigor dos novos 
diplomas orgânicos.

4 — As comissões de serviço dos titulares de cargos de 
direcção superior de serviços cuja reestruturação ou fusão 
tenha sido determinada pelo presente decreto -lei podem 
cessar, independentemente do disposto no n.º 1, por des-
pacho fundamentado, quando, por efeito da reestruturação 
ou fusão, exista necessidade de imprimir nova orientação 
à gestão dos serviços.

Artigo 26.º
Diplomas orgânicos complementares

1 — Os diplomas orgânicos pelos quais se procede à 
criação, fusão e reestruturação dos serviços e organismos 
do MADRP devem ser aprovados no prazo de 90 dias após 
a sua entrada em vigor.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas orgânicos a 
que se refere o número anterior, bem como aos que proce-
dem às operações de externalização previstas no artigo 23.º, 

os serviços e organismos do MADRP continuam a reger-
-se pelas disposições normativas que lhes são aplicáveis.

Artigo 27.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 74/96, de 18 de Junho.

ANEXO I

Cargos de direcção superior da administração directa 

Número de lugares

Cargos de direcção superior de 1.º grau   . . . . . . . . 12
Cargos de direcção superior de 2.º grau   . . . . . . . . 21

 ANEXO II

Dirigentes de organismos da administração indirecta 

Número de lugares

Cargos de direcção superior de 1.º grau   . . . . . . . . 2
Cargos de direcção superior de 2.º grau   . . . . . . . . 2
Presidentes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Vogais   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

 Portaria n.º 808/2008
de 8 de Agosto

Pela Portaria n.º 330/2002, de 27 de Março, foi criada 
a zona de caça municipal de Maria Ribeiras de Baixo 
(processo n.º 2835 -DGRF), situada no município de Elvas, 
válida até 1 de Março de 2008, e transferida a sua gestão 
para a Associação de Caçadores de Santa Eulália de Maria 
Ribeiras e outras.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria, esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando vários terrenos cinegéticos sitos 
na freguesia de Santa Eulália, município de Elvas, com a 
área de 453 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 de 
Março de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
25 de Julho de 2008. 

 Portaria n.º 809/2008
de 8 de Agosto

Pela Portaria n.º 837/2002, de 11 de Julho, foi criada 
a zona de caça municipal de Vreia de Bornes (processo 
n.º 2998 -DGRF), situada no município de Vila Pouca de 
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Aguiar, válida até 11 de Julho de 2008, e transferida a sua 
gestão para a Associação Clube de Caça e Pesca de Vreia 
de Bornes.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como a 
transferência de gestão são renovadas, por um período de 
seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante sitos nas freguesias de Sabroso, Vila 
de Bornes e Valoura, município de Vila Pouca de Aguiar, 
com a área de 3145 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 12 
de Julho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 25 
de Julho de 2008. 

  

 Portaria n.º 810/2008
de 8 de Agosto

Pela Portaria n.º 825/2002, de 6 de Julho, foi criada a 
zona de caça municipal de Serapicos (processo n.º 2872-
-DGRF), situada no município de Bragança, válida até 6 
de Julho de 2008, e transferida a sua gestão para a Junta 
de Freguesia de Serapicos.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 

na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de 
Serapicos e Calvelhe, município de Bragança, com a 
área de 2834 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 7 
de Julho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 25 
de Julho de 2008. 

  

 Portaria n.º 811/2008
de 8 de Agosto

Pela Portaria n.º 461/2002, de 23 de Abril, foi criada 
a zona de caça municipal do Esbarrondadouro (processo 
n.º 2861 -DGRF), situada no município de Évora, válida 
até 23 de Abril de 2008, e transferida a sua gestão para 
a AEACP — Associação Escola do Ambiente, Caça e 
Pesca.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua 
renovação e a alteração da denominação da zona de 
caça.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:




